VOTO EM SEPARADO 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO                                                 
AO PROJETO DE LEI Nº 1116, DE 2023.

De autoria do Deputado Paulo Fiorilo, o projeto em epígrafe visa denominar "Revoga a Lei nº 17.700, de 27 de junho de 2023, que denomina "Deputado Erasmo Dias" o dispositivo de entroncamento acesso e retorno com viaduto SPD 475/284, localizado no km 475+435m da Rodovia Manílio Gobbi - SP 284, ligação com a Rodovia Vereador Miguel Deliberador - SP 421, em Paraguaçu Paulista”.  
Importante frisar que a presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, durante cinco sessões, mais precisamente entre os 01/08/2023 e 08/08/2023, sem haver recebido emendas ou substitutivos, sendo distribuída a CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, no dia 09/08/2023.
Em que pese a manifestação contrária do Relator designado, Deputado Carlos Cezar, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.
 
A referida lei apresenta a ideia de homenagear, pelo órgão legislativo do Estado de São Paulo, Antônio Erasmo Dias, ex-Secretário de Segurança Pública paulista durante o período da Ditadura Militar.
Conforme se extrai da Lei nº 17.700/2023 do Estado de São Paulo, com o objetivo de denominar “Deputado Erasmo Dias” determinado dispositivo de entroncamento de rodovia estadual, a justificativa da proposição legislativa, de autoria do então Deputado Frederico d’Avila consignou, acerca do homenageado, expressamente que: 
“Merece destaque sua notória participação no Movimento de Março de 1964, quando a sociedade reconhecia o Exército, na figura de Erasmo Dias, como a força que pôs fim a anarquia comunista”
(...) 
reconhecido nacionalmente como alguém que realmente estava a serviço do povo, Antônio Erasmo Dias certamente merece ser homenageado, de modo a perenizar seu nome por seus valorosos feitos que até hoje se mostram essenciais para a sociedade”.
Veja-se, portanto, que Antônio Erasmo Dias, apontado como homem público a receber a honraria, é referido como alguém que estava a serviço do povo e que deveria, através da homenagem, ser eternizado por seus “valorosos feitos”. 
Com efeito, na justificativa da proposição legislativa que deu origem à lei, há expressa glorificação ao regime de exceção, com mensagem de enaltecimento a ditadura militar, como se percebe através do trecho a “... sua notória participação no Movimento de Março de 1964”. Aqui temos uma clara exaltação ao regime de exceção pelo qual passou o Brasil por cerca de vinte anos e as figuras que estão indiscutivelmente associadas a tal período. 
A referida norma afronta os princípios constitucionais, pois não estamos diante de uma mera homenagem, mas sim de ato que possui a finalidade de degradar e fragilizar o pacto civilizatório e os preceitos fundamentais da Constituição Federal.
Devemos esclarecer, desde já, que não há total liberdade, seja por parte do Executivo ou do Legislativo, no ato de denominação de bens públicos, pois, muito embora a Constituição Federal não trate detalhadamente da designação de bens públicos, é possível extrair da normatividade administrativa, que a qualificação de bens de natureza pública, deve ter como norte a principiológica constitucional, em especial os fundamentos da República Federativa do Brasil, como a dignidade da pessoa humana e da cidadania, previstos, respectivamente, nos incisos III e II do artigo 1º;  da democracia, previsto no parágrafo único do artigo 1º, e, ainda, o objetivo fundamental da República em construir uma sociedade livre, consubstanciado no inciso I do artigo 3º .
Nessa linha, cabe destaque nessa discusão, a Lei nº 6.454, de 24 de outubro de 1977, a dispor sobre a denominação de logradouros, obras, serviços e monumentos públicos na Administração direta e indireta da União, entre outras regras, proíbe a homenagem a pessoas que se tenham notabilizado na defesa e na exploração de mão de obra escrava:
“Art. 1º - É proibido, em todo o território nacional, atribuir nome de pessoa viva ou que tenha se notabilizado pela defesa ou exploração de mão de obra escrava, em qualquer modalidade, a bem público, de qualquer natureza, pertencente à União ou às pessoas jurídicas da administração indireta.”
Ademais, de acordo com a doutrina “os espaços públicos integram o patrimônio cultural brasileiro e, portanto, devem ser protegidos com base na fórmula no art. 216, § 1º da Constituição Federal:
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.
Desse modo, resta caracterizado o desvio de finalidade, pois, embora o Poder Público tenha praticado ato aparentemente lícito, a lei 17.000/2023 evidência a utilização desvirtuada de instrumento político existente na ordem constitucional.
O período histórico que se busca “homenagear” foi, indubitavelmente, caracterizado por graves violações de direito humanos praticadas por meio de agentes públicos, como reconhecido pelo Relatório Final da Comissão da Verdade: 
“A CNV pôde documentar a ocorrência de graves violações de direitos humanos entre 1946 e 1988, período assinalado para sua investigação, notadamente durante a ditadura militar, que se estendeu de 1964 a 1985. Essa comprovação decorreu da apuração dos fatos que se encontram detalhadamente descritos neste Relatório, nos quais está perfeitamente configurada a prática sistemática de detenções ilegais e arbitrárias e de tortura, assim como o cometimento de execuções, desaparecimentos forçados e ocultação de cadáveres por agentes do Estado brasileiro .”
Em recente texto intitulado de “A Impropriedade de uma Homenagem, Celso de Mello, Ministro aposentado e ex-Presidente dessa Suprema Corte, ressalta a notória associação do homenageado com episódio de violenta repressão à comunidade da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo:
“A sanção pelo Governo do Estado de São Paulo ao projeto de lei que homenageia o falecido coronel do Exército Erasmo Dias, atribuindo seu nome a um viaduto sobre a rodovia "Manílio Gobbi", que fica em Paraguaçu Paulista, sua terra natal, representou gesto desprezível de afronta à comunidade acadêmica e administrativa da PUC/SP, cujo "campus" (o "campus" Monte Alegre, em Perdizes) foi vilipendiado, em 22/09/1977, por abusiva invasão perpetrada por ordem de Erasmo Dias, então Secretário de Segurança Pública paulista, a que se seguiram atos de violência arbitrária, como a prisão de muitas centenas de pessoas que ali se reuniam, pacificamente, com o objetivo de discutir a recriação da UNE e de reivindicar a redemocratização do Brasil, então sob tutela de governos militares despojados de legitimidade política pela ausência de consentimento dos governados!!!
Tais atos foram cometidos com truculência por forças da repressão em um período sombrio (e ominoso) da ditadura militar (1964-1985), em que se registrou o declínio ostensivo das liberdades públicas e no qual os direitos básicos da cidadania foram acintosamente transgredidos pelos curadores do regime ditatorial que brutalmente sufocou aqueles que se opunham, com justo motivo, à supressão das liberdades e à vulneração da dignidade humanas pelo aparato de poder que, naquele período, controlava e dirigia o aparelho de Estado e seus mecanismos de coerção!!!!
Vale conhecer a descrição da atuação do senhor Erasmo Dias retratada no Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade:
“Foi nesse contexto que a 29ª Reunião Anual da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), de 1977, sofreu total restrição por parte do governo. Tendo como presidente o professor da USP Oscar Sala, físico, e como secretáriageral a professora Carolina Martuscelli Bori, do Instituto de Psicologia da USP, esta última responsável pela organização do evento, a SBPC tinha sua reunião prevista para acontecer em Fortaleza, na Universidade Federal do Ceará. Em data próxima ao evento, o então ministro da Educação Ney Braga comunicou aos dirigentes da instituição que não haveria verba para o financiamento da reunião e as universidades federais ficaram proibidas de sediá-la. Integrantes da SBPC, em reunião com cerca de 900 sócios, indicaram a USP como sede alternativa, mas o aval da reitoria não foi obtido. Os dirigentes então recorreram à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). A reitora, professora Nadir Kfouri, com a anuência imediata de D. Paulo Evaristo Arns, acolheu a proposta. Assim, de última hora, a PUC-SP organizou seus espaços e sua infraestrutura para abrigar o evento. Junto ao caráter científico das atividades, a 29ª Reunião da SBPC foi principalmente um período de debates políticos e um gesto de resistência, a respeito do qual Carolina Bori teria ainda dito: “Essa foi a resposta dos cientistas ao governo, que mostrou que toda a tentativa de controle foi em vão”. Em 21 de setembro, o mesmo esquema policial posto em prática em Belo Horizonte para conter os estudantes foi montado pelas tropas comandadas pelo secretário de Segurança Pública, o militar Erasmo Dias, na capital paulistana. A Cidade Universitária, local previsto para realização da segunda tentativa do III ENE, foi cercada. Diante da impossibilidade da realização do encontro no campus da Universidade de São Paulo, dezenas de universitários se reuniram na Faculdade de Medicina da USP, onde mais uma vez o encontro foi frustrado pela chegada de tropas. Depois de uma negociação, os cerca de 200 estudantes se renderam e foram ao DOPS prestar depoimento. No dia seguinte, os estudantes fizeram uma série de protestos em diferentes locais da cidade e foi realizada uma grande assembleia na PUC. Ali foi anunciada a realização do III ENE, em uma reunião de pouco mais de uma hora, na qual estiveram presentes 70 delegados de dez estados, que aprovaram a criação de uma comissão pró-UNE. Terminada a reunião, as tendências vitoriosas propuseram realizar uma “comemoração” na própria PUC naquela noite, causando o trágico episódio da invasão, cujo saldo foi a destruição de instalações e equipamentos da universidade, vários estudantes feridos, cerca de 700 presos e 37 enquadramentos na Lei de Segurança Nacional.”
Nesta senda, em recente decisão monocrática proferida na Arguição de Descumprimento Fundamental nº 1084, ajuizada pela Procuradoria-Geral da República contra a Lei nº 13.530, de 2023, do Município de Porto Alegre/RS, a qual instituiu o dia 8 de janeiro como o “Dia do Patriota” no Calendário de Datas Comemorativas e de Conscientização do Município, o Ministro LUIZ FUX destacou a necessidade de se coibir homenagem, ainda que disfarçada, à conduta daqueles que se opuseram a relevantes princípios constitucionais ao invadir e danificar as instalações dos três Poderes da República:
“(..) Isto porque, em primeiro lugar, revela-se prima facie evidente que o exercício de discricionariedade legislativa do ente municipal “in casu” afronta flagrantemente os fundamentos políticos e éticos que estruturam a República Federativa do Brasil, à luz da Constituição Federal. 
Com efeito, a Constituição Federal de 1988 versa a democracia como o regime político vigente no Estado Brasileiro, conforme se depreende da cláusula mater insculpida no parágrafo único de seu artigo 1º, segundo a qual “todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”. (...) 
Enquanto condição necessária da efetiva garantia de direitos fundamentais, a democracia se põe como pressuposto ético da atuação de todos os Poderes da República. Atuar, efetiva ou simbolicamente, contra o regime democrático é violentar a Constituição que lhe institui, é ceifar-lhe de morte. Obviamente, a discricionariedade legislativa de nenhum dos entes federativos pode alcançar o patamar ilógico de conferir a um Poder Legislativo municipal fazer apologia de atos considerados criminosos, máxime positivando-os em lei. Conforme a clássica lição de Alexandre Hamilton, os representantes do povo não podem atuar contra a Constituição, sob pena de se admitir que eles, na qualidade de representantes, se coloquem em posição de superioridade ao próprio povo (HAMILTON, Alexander. The Constitution of United States of America and Selected Writings of the Founding Fathers, The Federalist n. LXXVIII, Editora Barnes & Noble Inc, New York – 2012, p. 604). 
Saliento, no ponto, que, para além da referida fundamentação de ordem principiológica, a Constituição traz preceitos claros no sentido da vedação da atuação de parlamentares contra o Estado de Direito e a ordem democrática na parte em que dispõe que os partidos políticos têm o dever de velar pela soberania nacional, o regime democrático e os direitos fundamentais da sociedade (14, §3º, e do caput do art. 17 da CF). Se à luz da Constituição é inequívoco que não podem existir partidos políticos que se posicionem no cenário público em contradição a estes valores (entre os quais o regime democrático), por certo não podem fazê-lo seus filiados, detentores ou não de mandato eletivo (AMARAL JÚNIOR, José Levi Mello do. Inviolabilidade Parlamentar, São Paulo: Quartier Latin, 2020, p. 286). 
Forte nessas premissas básicas tem-se, no caso sub judice, diploma legislativo que, sob a máscara do amor à pátria, exalta a atuação daqueles que notoriamente se colocaram em oposição aos valores constitucionais ao invadir e depredar as sedes dos três Poderes da República. Os infames atos do dia 8 de janeiro entraram para a história como símbolo de que a aversão à democracia produz violência e desperta pulsões contrárias à tolerância, gerando atos criminosos inimagináveis em um Estado de Direito. O dia 8 de janeiro não merece data comemorativa, mas antes repúdio constante, para que atitudes deste jaez não se repitam”.
As semelhanças entre o precedente acima citado e a lei 17.700/2023, não são poucas. No caso ora analisado, também estamos diante de utilização de discricionariedade política para prática de ato que deve ser compreendido como incompatível com o Estado democrático de Direito e com os direitos humanos. 
Nesse sentido, a discricionariedade política deve ser entendida como uma liberdade dentro da lei, não acima dela. Qualquer ato administrativo ou político que desvirtue esse princípio, ainda que sob o manto da discricionariedade, viola o Estado Democrático de Direito e deve ser considerado ilegal.
Foi ajuizada, em 16/08/2023, a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI 7430/SP), com pedido de medida cautelar, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), pelo Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) e pelo Centro Acadêmico 22 de Agosto, contra a Lei nº 17.700/2023
Nos autos da referida Ação Direta de Inconstitucionalidade, Advocacia-Geral da União (AGU) manifestou-se , com posicionamento favoravelmente às alegações dos autores. A AGU, ao analisar os argumentos apresentados, corroborou o entendimento de que a norma impugnada viola princípios constitucionais basilares, como a dignidade da pessoa humana, da cidadania,  da democracia, e, ainda, o objetivo fundamental da República .
No caso em apreço, não há justificativa moral para o ato praticado, sendo inadmissível a elaboração de norma inconstitucional, cuja finalidade seja enaltecer e homenagear a prática de atos contrários ao Estado Democrático de Direito. Constata-se a incompatibilidade da lei em discussão com os princípios democrático e a discricionariedade politica.
Visando preservar a Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo (ALESP) diante da possibilidade de que a lei em questão venha a ser declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF), e considerando o parecer contrário emitido pelo relator designado, Deputado Carlos Cezar, vemo-nos compelidos a manifestar nossa discordância em relação ao parecer apresentado.
Isto posto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1116, de 2023.

Deputado Estadual Dr. Jorge do Carmo

